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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator

(assinado digitalmente)

WALBER JOSE DA SILVA - Presidente.
(assinado digitalmente)

ALEXANDRE GOMES - Relator.
(assinado digitalmente)

EDITADO EM: 06/08/2013 Participaram da sessdo de julgamento os
conselheiros: Walber José da Silva (Presidente), José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano
Keramidas, Maria da Conceicao Arnaldo Jacd, Alexandre Gomes e Fabia Regina Freitas

Relatorio.

Por bem retratar a matéria tratada no presente processo, transcrevo o relatorio
produzido pela DRJ de Sao Paulo:

4. Trata o presente processo de Auto de Infracdo (fls. 96 a 99), lavrado
contra o sujeito passivo em epigrafe, ciéncia em 08.02.2011 (fl. 101),
constituindo crédito tributario no valor total de R$ 11.933.644,49,
incluindo-se tributo, multa e juros de mora, estes calculados até
30.01.2011, referente a Contribuicdo para Financiamento da
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 Relatório.  Por bem retratar a matéria tratada no presente processo, transcrevo o relatório produzido pela DRJ de São Paulo:
 4. Trata o presente processo de Auto de Infração (fls. 96 a 99), lavrado contra o sujeito passivo em epígrafe, ciência em 08.02.2011 (fl. 101), constituindo crédito tributário no valor total de R$ 11.933.644,49, incluindo-se tributo, multa e juros de mora, estes calculados até 30.01.2011, referente à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social COFINS dos meses de 06.2006 a 12.2006, e 02.2007 a 12.2007, com enquadramento legal exposto às fls. 94, 95 e 99.
 5. No Termo de Verificação de fls. 85 a 89 a autoridade fiscal autuante informa que:
 i) Em 08/12/2009 foi lavrado Termo de Início de Fiscalização com a ciência na mesma data. Em 31/03/2010 o sujeito passivo foi Intimado, através do Termo de Intimação Fiscal, a apresentar:
 Planilha(s) eletrônica(s), os valores contabilizados, no período compreendido entre 01/2005 a 12/2008, dos seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS, COF1NS, IPI, CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS e IRRF. As referidas planilhas devem estar acompanhadas de cópias das folhas do livro razão correspondentes aos valores informados, as quais deverão estar autenticadas pelo representante legal da empresa; Planilha eletrônica os códigos de recolhimento de todos os tributos e contribuições com a respectiva conta contábil (arquivo de relacionamento)...";
 ii) Em 23/11/2010 o contribuinte forneceu o Razão da conta contábil n° 21116001e 21030106 (COFINS a Recolher);
 iii) Do cotejo entre as informações do Razão e as constantes das DCTFs apresentadas, foram elaboradas planilhas apontando divergências entre os valores constantes de sua escrita contábil e os informados nas DCTFs. Tal fato foi submetido ao sujeito passivo através do Termo Intimação Fiscal, lavrado em 25/11/2010 a fim de que fossem apresentadas as devidas justificativas no prazo de 05 dias, contados da data da ciência desses termos, juntamente com documentos/elementos que lhe desse suporte; iv) Em l4/12/2010 o contribuinte foi reintimado a apresentar os documentos e informações sobre o não recolhimento de COFINS, solicitadas por meio do Termo de Intimação lavrado em 14/12/2010; v) Em face da não manifestação por parte do sujeito passivo em resposta aos termos de início de fiscalização e demais termos de intimação fiscal o Auto de Infração foi lavrado com a multa agravada (art. 44 da lei nº 9.430/96, com as alterações promovidas pelo art. 14 da Medida Provisória n° 351/2007 c/c art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN);
 vi) Assim, face à inexistência de outros elementos para subsidiar a auditoria foi utilizada a informação contida no histórico do lançamento do Razão, conforme demonstrativo de fls. 86/87.
 6. Inconformada com o lançamento, a interessada interpôs em 03.03.2011 a impugnação de fls. 103 a 114, acompanhada dos documentos de fl.s 115 a 325, onde alega, em síntese, o que se segue:
 6.1 Em que pese constar no Livro Razão, devidamente entregue à Fiscalização, a existência de créditos de COFINS, o d. Fiscal Autuante não os considerou quando da apuração das supostas divergências entre a escrituração contábil, DCTF's e DACON's, devendo ser realizada perícia para identificação dos referidos créditos de COFINS, referentes aos meses de 06 a 12/2006 e 01 a 12/2007; 6.2 A realização da perícia se faz necessária para verificação do faturamento existente nas competências de 06 a 12/2006 e 01 a 12/2007, bem como dos créditos de COFINS a serem computados, tudo isso buscando alcançar o princípio da verdade material, norteador dos processos administrativos. A Impugnante desde já se põe à disposição para entregar, novamente, sua escrituração contábil tão logo seja intimada, para que seja verificada de forma acurada pelo d. Perito. Porém, de logo já apresenta as DACON´s e DCTF's onde estão registrados os valores divergentes da Autuação. Indica perito e formula quesitos (fl. 106);
 6.3 O lançamento em apreço, levado a efeito pelo fisco Federal, funda-se em evidente nulidade, visto que não há valores devidos, inexistindo, assim, constituição válida do lançamento; 6.4 Consoante consta no Termo de Verificação, o contribuinte apresentou o Razão da conta contábil nº 21116001 e nº 21030106, referente ao COFINS a recolher. No entanto, em que pese a apresentação dos documentos que comprovam os créditos de COFINS, o d.Fiscal Autuante elaborou planilhas apontando divergências entre os valores constantes na escrita contábil da ora Impugnante e os informados na DCTF's. Ocorre que, consoante se observa no Termo de Verificação, não forem considerados os valores declarados pela Impugnante em suas DCTF's, resultando num valor a maior de COFINS a Recolher; 6.5 De acordo com as informações prestadas pela impugnante em suas DACON´s e DCTF´s só há imposto a recolher nos meses de agosto, setembro, outubro e dezembro/2006, outubro, novembro e dezembro/2007, conforme demonstrativo de fls. 110/111; 6.6 Desta forma, restou demonstrada as insubsistências do demonstrativo do d. Fiscal, em face da não consideração dos valores informados pela Impugnante em suas DCTF's, que serão confirmadas quando da realização da diligência e perícia já solicitadas.
 6.7 Cumpre salientar que os valores não recolhidos, referentes aos meses de agosto, setembro, outubro e dezembro/2006 e outubro, novembro e dezembro/2007 foram incluídos no parcelamento de que trata a Lei n° 11.941/2009, encontrando-se, por conseguinte, com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 , VI, do CTN; 6.8 A majoração da multa é totalmente indevida, uma vez que, conforme "Protocolo de Recebimento de Documentos" (Doc. 05), quando regularmente intimada, a ora Impugnante apresentou todos os Livros e DCTFs, requeridos no Termo de Intimação Fiscal, fornecendo, assim, toda a sua escrituração contábil fiscal, não se abstendo em nenhum momento de fornecer informações à Fiscalização; 6.9 Por fim, convém esclarecer que a 1º Turma da Câmara Superior do Conselho de Recursos Fiscais CARF fixou entendimento no sentido da impossibilidade da incidência dos juros sobre a multa, consoante notícia recentíssima do jornal "Valor Econômico". No caso em tela, o valor da multa foi atualizado pela taxa SELIC, o que não poderia ter ocorrido, vez que os juros só devem incidir sobre o principal e não sobre a multa, como o fez o presente auto de infração, devendo, ainda, ser expurgado do montante da multa o valor referente aos juros; 6.10 Quando da constituição do crédito tributário, o d. Fiscal Autuante não considerou os valores declarados na contabilidade da Autuada, e não considerou os créditos de COFINS dos meses de 06 a 12/2006 e 01 a 12/2007, devidamente informados, conforme o Recibo de Entrega das DCTF's já anexados. Assim, por conseqüência, lavrou o Auto de Infração com valores indevidos. Cumpre ressaltar, ainda, que tais valores foram parcelados através da Lei n.° 11.941/2009, não tendo que se falar em quaisquer valores a recolher; 6.11 Assim, a lavratura deste Auto de Infração fora ensejada apenas pela apuração equivocada do d. Fiscal Autuante que além de não ter considerado os valores a serem computados a título de crédito, desconsiderou as informações sobre o faturamento do Contribuinte; 6.12 Sendo assim, a Impugnante cumpriu com suas obrigações, uma vez que apresentou a escrituração contábil ao d. Fiscal Autuante onde constava faturamento menor e créditos não considerados pelo Fiscal, restando, portanto, insubsistente o Auto de Infração; 6.13 Diante do exposto, o Auto de Infração ora impugnado resta eivado de nulidade posto que além da a ausência de constituição válida do lançamento, não há clareza, bem como restam ausente a sua liquidez e certeza.
 7. É o relatório.
 A par dos argumentos lançados na Impugnação apresentada, a DRJ entendeu por bem manter o lançamento em decisão que assim ficou ementada:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS Período de apuração: 01/06/2006 a 31/12/2006, 01/02/2007 a 31/12/2007 LANÇAMENTO. NULIDADE.
 Somente será considerado nulo o lançamento, se presente qualquer uma das situações previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972.
 ATOS PRATICADOS APÓS O INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. EXCLUSÃO DA ESPONTANEIDADE.
 Para fins de lançamento e aplicação de penalidade somente podem ser considerados pela fiscalização os atos praticados antes do início do procedimento fiscal, pois a partir daí é que o contribuinte tem sua espontaneidade excluída (art. 7º do Decreto n. 70.235/72 e art. 138 do CTN). A retificação de DCTF, DACON e a solicitação de inclusão em parcelamento, uma vez efetuadas no curso de procedimento fiscal, não são hábeis para infirmar o Auto de Infração.
 IMPUGNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. PROVAS.
 De acordo com a legislação, a impugnação mencionará, dentre outros, os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. A mera alegação sem a devida produção de provas não é suficiente para a revisão do lançamento.
 MULTA AGRAVADA. CABIMENTO.
 De acordo com a legislação tributária, é cabível o agravamento da multa de ofício nos casos em que a intimação para prestar esclarecimentos não é atendida, entendida essa falta como o comportamento da contribuinte que não explica, não elucida, não torna claro ou compreensível o motivo do não atendimento daquilo que é solicitado na intimação.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE DA COBRANÇA.
 A multa de ofício, sendo parte integrante do crédito tributário, está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento.
 Contra esta decisão foi apresentado Recurso Voluntário, onde são reprisados os argumentos lançados na manifestação de inconformidade apresentada É o relatório.
 Voto
 Conselheiro ALEXANDRE GOMES - Relator O presente Recurso Voluntário é tempestivo, preenche os demais requisitos e dele tomo conhecimento.
 Conforme se depreende do relatório acima transcrito, trata o presente processo e auto de infração de COFINS NÃO CUMULATIVA decorrente de diferenças entre o valor escriturado pela Recorrente, na conta COFINS a Recolher e o valor registrado em suas DCTFs originais.
 A questão que entendo ser relevante a ponto de ser primeiro analisada, diz respeito à espontaneidade ou não das DCTFs retificadoras apresentadas pela Recorrente.
 Parta melhor análise faço a seguinte tabela temporal dos atos práticos no processo:
  Ciência
 Histórico
 Prazo
 
 08/12/09
 Lavratura e ciência do Termo de Início de Fiscalização
 
 
 23/02/10
 Retificadora apresentadas pela Recorrente
 
 
 31/03/10
 Termo de Intimação Fiscal que solicita apresentação de documentos
 10 dias
 
 23/11/10
 Apresentado Razão da Conta Contábil nº 21116001 e 21030106
 5 dias
 
 25/11/10
 TIF requerendo justificativa para divergências 
 5 dias
 
 14/12/10
 Reintimação para apresentação de docs. e informações
 
 
 08/02/11
 Lavratura do Auto de Infração
 
 
 03/03/11
 Impugnação apresentada
 
 
 Como se percebe, as retificações das DCTFs e DACONs foram apresentadas posteriormente à ciência do Termo de Início de Fiscalização, mas precisamente no dia 23/02/2010.
 Também se pode verificar que, entre a ciência do inicio do procedimento de fiscalização e o primeiro ato da fiscalização praticado posteriormente (TIF de 31/03/2010), passaram-se exatos 113 dias. 
 A decisão judicial assim resumiu a discussão:
 Os valores que a impugnante afirma que são os corretos somente foram informados em DCTF´s e DACON´s retificadoras transmitidas em 23.02.2010 (fls. 59 a 81, 146 a 315), portanto, após o início do procedimento fiscal, que foi em 08.12.2009 (fl. 07).
 Os valores que a Autoridade Fiscal Autuante utilizou para elabora o �DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO DAS DIFERENÇAS � Contábil x DCTF � COFINS� (fls. 86/87) foram os que constavam das DCTF´s quando do início da ação fiscal.
 16. Como os atos efetuados pelo contribuinte foram feitos posteriormente ao início da fiscalização, não estava ele amparado pelo instituto da espontaneidade. Confunde-se o contribuinte ao entender que os atos por ele praticados deveriam ser considerados por terem sido realizados antes da lavratura do Auto de Infração, isto porque segundo o sistema tributário nacional somente podem ser considerados os atos praticados antes do início do procedimento fiscal, pois é a partir daí que o contribuinte tem sua espontaneidade excluída.
 O art. 7o do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, assim normatiza o procedimento fiscal:
 Art. 7 o O procedimento fiscal tem início com:
 I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
 II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
 III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
 § 1 o O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
 § 2 o Para os efeitos do disposto no § 1 o, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.
 Este tema, inclusive se encontra sumulado no âmbito do CARF:
 Súmula CARF nº 75: A recuperação da espontaneidade do sujeito passivo em razão da inoperância da autoridade fiscal por prazo superior a sessenta dias aplica-se retroativamente, alcançando os atos por ele praticados no decurso desse prazo.
 Lembro que ao julgador administrativo deste colegiado é imposto a obrigatoriedade de aplicação das súmulas editadas pelo CARF Assim, passados 60 dias sem a prática de qualquer ato que indique o prosseguimento dos trabalhos de fiscalização fica restabelecida a espontaneidade do sujeito passivo da obrigação tributária.
 É exatamente o que aconteceu no presente processo.
 Neste norte, tanto a fiscalização como as decisões exaradas até o momento não poderiam ter, em hipótese alguma, ignorado a existência das DCTFs e DACONs retificadoras.
 A Recorrente, tanto em sua Impugnação como em seu Recurso Voluntário, pugnou pela realização diligências com a finalidade de verificação da correção das informações lançadas nas declarações retificadoras.
 Diante do contexto tal como posto acima, entendo por bem baixar o presente processo em diligência para que a autoridade preparadora verifique:
 a) se, em relação às informações apresentadas nas DCTFs e DACONs retificadoras, existe documentação contábil que comprove sua veracidade;
 b) a correção dos créditos apontados nas declarações retificadoras;
 c) o efetivo parcelamento, nos termos da Lei 11.941/09, dos débitos apontados;
 Por fim, para que a DRF de origem opine, considerando o acima exposto, sobre a manutenção do auto de infração ora analisado.
 Por fim, deve ser dada ciência para apresentação de manifestação sobre o resultado da diligência proposta ao Recorrente.
 É como voto 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE GOMES - Relator
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Seguridade Social COFINS dos meses de 06.2006 a 12.2006, e 02.2007
a 12.2007, com enquadramento legal exposto as fls. 94, 95 e 99.

5. No Termo de Verificagdo de fls. 85 a 89 a autoridade fiscal autuante
informa que:

i) Em 08/12/2009 foi lavrado Termo de Inicio de Fiscaliza¢do com a
ciéncia na mesma data. Em 31/03/2010 o sujeito passivo foi Intimado,
através do Termo de Intimagdo Fiscal, a apresentar:

Planilha(s) eletronica(s), os valores contabilizados, no periodo
compreendido entre 01/2005 a 12/2008, dos seguintes tributos: IRPJ,
CSLL, PIS, COFINS, IPI, CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS e
IRRF. As referidas planilhas devem estar acompanhadas de copias das
folhas do livro razdo correspondentes aos valores informados, as quais
deverdo estar autenticadas pelo representante legal da empresa;
Planilha eletréonica os codigos de recolhimento de todos os tributos e
contribuigbes com a respectiva conta contabil (arquivo de
relacionamento)...";

ii) Em 23/11/2010 o contribuinte forneceu o Razdo da conta contabil
n°®21116001e 21030106 (COFINS a Recolher),

iiti) Do cotejo entre as informagoes do Razdo e as constantes das
DCTFs apresentadas, foram elaboradas planilhas apontando
divergéncias entre os valores constantes de sua escrita contabil e os
informados nas DCTFs. Tal fato foi submetido ao sujeito passivo
através do Termo Intimagdo Fiscal, lavrado em 25/11/2010 a fim de
que fossem apresentadas as devidas justificativas no prazo de 05 dias,
contados da data da ciéncia desses termos, juntamente com
documentos/elementos que lhe desse suporte; iv) Em 14/12/2010 o
contribuinte foi reintimado a apresentar os documentos e informagoes
sobre o ndo recolhimento de COFINS, solicitadas por meio do Termo
de Intimagdo lavrado em 14/12/2010; v) Em face da ndo manifesta¢do
por parte do sujeito passivo em resposta aos termos de inicio de
fiscalizag¢do e demais termos de intimagdo fiscal o Auto de Infragdo foi
lavrado com a multa agravada (art. 44 da lei n° 9.430/96, com as
alteragoes promovidas pelo art. 14 da Medida Provisoria n° 351/2007
c/c art. 106, inciso 11, alinea "c", do CTN),

vi) Assim, face a inexisténcia de outros elementos para subsidiar a
auditoria foi utilizada a informacgdo contida no historico do langamento
do Razdo, conforme demonstrativo de fls. 86/87.

6. Inconformada com o langamento, a interessada interpos em
03.03.2011 a impugnacdo de fls. 103 a 114, acompanhada dos
documentos de fl.s 115 a 325, onde alega, em sintese, o que se segue:

6.1 Em que pese constar no Livro Razdo, devidamente entregue a
Fiscalizacdo, a existéncia de créditos de COFINS, o d. Fiscal Autuante
ndo os considerou quando da apuragdo das supostas divergéncias
entre a escrituracdo contabil, DCTF's e DACON's, devendo ser
realizada pericia para identificagdo dos referidos créditos de COFINS,
referentes aos meses de 06 a 12/2006 ¢ 01 a 12/2007; 6.2 A realizacdo
da pericia se faz necessaria para verifica¢do do faturamento existente
nas competéncias de 06 a 12/2006 e 01 a 12/2007, bem como dos
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créditos de COFINS a serem computados, tudo isso buscando alcan¢ar
o principio da verdade material, norteador dos processos
administrativos. A Impugnante desde ja se poe a disposi¢do para
entregar, novamente, sua escritura¢do contabil tao logo seja intimada,
para que seja verificada de forma acurada pelo d. Perito. Porém, de
logo ja apresenta as DACON’s e DCTF's onde estdo registrados os
valores divergentes da Autuagdo. Indica perito e formula quesitos (fl.
106);

6.3 O langamento em aprego, levado a efeito pelo fisco Federal, funda-
se em evidente nulidade, visto que ndo hd valores devidos, inexistindo,
assim, constituicdo valida do lancamento; 6.4 Consoante consta no
Termo de Verificagdo, o contribuinte apresentou o Razdo da conta
contabil n° 21116001 e n° 21030106, referente ao COFINS a recolher.
No entanto, em que pese a apresentagdo dos documentos que
comprovam os créditos de COFINS, o d.Fiscal Autuante elaborou
planilhas apontando divergéncias entre os valores constantes na
escrita contabil da ora Impugnante e os informados na DCTF's. Ocorre
que, consoante se observa no Termo de Verificagdo, ndo forem
considerados os valores declarados pela Impugnante em suas DCTF's,
resultando num valor a maior de COFINS a Recolher; 6.5 De acordo
com as informagoes prestadas pela impugnante em suas DACON's e
DCTF’s so ha imposto a recolher nos meses de agosto, setembro,
outubro e dezembro/2006, outubro, novembro e dezembro/2007,
conforme demonstrativo de fls. 110/111; 6.6 Desta forma, restou
demonstrada as insubsisténcias do demonstrativo do d. Fiscal, em face
da ndo consideragdo dos valores informados pela Impugnante em suas
DCTF's, que serdo confirmadas quando da realiza¢do da diligéncia e
pericia ja solicitadas.

6.7 Cumpre salientar que os valores ndo recolhidos, referentes aos
meses de agosto, setembro, outubro e dezembro/2006 e outubro,
novembro e dezembro/2007 foram incluidos no parcelamento de que
trata a Lei n°® 11.941/2009, encontrando-se, por conseguinte, com a
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 , VI, do CTN; 6.8 A
majorag¢do da multa é totalmente indevida, uma vez que, conforme
"Protocolo de Recebimento de Documentos” (Doc. 05), quando
regularmente intimada, a ora Impugnante apresentou todos os Livros e
DCTFs, requeridos no Termo de Intimagdo Fiscal, fornecendo, assim,
toda a sua escrituragdo contabil fiscal, ndo se abstendo em nenhum
momento de fornecer informagoes a Fiscalizagdo; 6.9 Por fim, convém
esclarecer que a 1° Turma da Cdmara Superior do Conselho de
Recursos  Fiscais CARF  fixou entendimento no sentido da
impossibilidade da incidéncia dos juros sobre a multa, consoante
noticia recentissima do jornal "Valor Economico”. No caso em tela, o
valor da multa foi atualizado pela taxa SELIC, o que ndo poderia ter
ocorrido, vez que os juros so devem incidir sobre o principal e ndo
sobre a multa, como o fez o presente auto de infragdo, devendo, ainda,
ser expurgado do montante da multa o valor referente aos juros, 6.10
Quando da constituicdo do crédito tributario, o d. Fiscal Autuante nao
considerou os valores declarados na contabilidade da Autuada, e ndo
considerou os créditos de COFINS dos meses de 06 a 12/2006 ¢ 01 a
12/2007, devidamente informados, conforme o Recibo de Entrega das
DCTF's ja anexados. Assim, por conseqiiéncia, lavrou o Auto de
Infragdo com valores indevidos. Cumpre ressaltar, ainda, que tais
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valores foram parcelados através da Lei n.° 11.941/2009, ndo tendo
que se falar em quaisquer valores a recolher; 6.11 Assim, a lavratura
deste Auto de Infragdo fora ensejada apenas pela apuragdo equivocada
do d. Fiscal Autuante que além de ndo ter considerado os valores a
serem computados a titulo de crédito, desconsiderou as informagoes
sobre o faturamento do Contribuinte; 6.12 Sendo assim, a Impugnante
cumpriu com suas obrigag¢oes, uma vez que apresentou a escritura¢do
contabil ao d. Fiscal Autuante onde constava faturamento menor e
créditos ndo considerados pelo Fiscal, restando, portanto,
insubsistente o Auto de Infracdo, 6.13 Diante do exposto, o Auto de
Infragdo ora impugnado resta eivado de nulidade posto que além da a
auséncia de constituicdo valida do lancamento, ndo ha clareza, bem
como restam ausente a sua liquidez e certeza.

7. E o relatério.

A par dos argumentos lancados na Impugnacao apresentada, a DRJ entendeu por
bem manter o langamento em decisao que assim ficou ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS Periodo de apuragdo: 01/06/2006 a
3171272006, 01/02/2007 a 31/12/2007 LANCAMENTO. NULIDADE.

Somente sera considerado nulo o langcamento, se presente qualquer
uma das situagoes previstas no art. 59 do Decreto n®70.235/1972.

ATOS PRATICADOS APOS O INICIO DO PROCEDIMENTO
FISCAL. EXCLUSAO DA ESPONTANEIDADE.

Para fins de langamento e aplicag¢do de penalidade somente podem ser
considerados pela fiscalizagdo os atos praticados antes do inicio do
procedimento fiscal, pois a partir dai ¢ que o contribuinte tem sua
espontaneidade excluida (art. 7° do Decreto n. 70.235/72 e art. 138 do
CTN). A retificagdo de DCTF, DACON e a solicita¢do de inclusdo em
parcelamento, uma vez efetuadas no curso de procedimento fiscal, ndo
sdo habeis para infirmar o Auto de Infragado.

IMPUGNACAO. FUNDAMENTACAO. PROVAS.

De acordo com a legislagdo, a impugnagdo mencionara, dentre outros,
os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razoes e provas que possuir. A mera alegagdo sem a
devida produ¢do de provas ndo é suficiente para a revisdo do
lancamento.

MULTA AGRAVADA. CABIMENTO.

De acordo com a legislagdo tributaria, é cabivel o agravamento da
multa de oficio nos casos em que a intima¢do para prestar
esclarecimentos ndo ¢ atendida, entendida essa falta como o
comportamento da contribuinte que ndo explica, ndo elucida, ndo torna
claro ou compreensivel o motivo do ndo atendimento daquilo que é
solicitado na intimacao.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE DA
COBRANCA.
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A multa de oficio, sendo parte integrante do crédito tributdrio, estd
sujeita a incidéncia dos juros de mora a partir do primeiro dia do més
subseqiiente ao do vencimento.

Contra esta decisdo foi apresentado Recurso Voluntario, onde sdo reprisados os
argumentos lancados na manifestagcdo de inconformidade apresentada E o relatorio.

Voto

Conselheiro ALEXANDRE GOMES - Relator O presente Recurso Voluntario ¢
tempestivo, preenche os demais requisitos e dele tomo conhecimento.

Conforme se depreende do relatério acima transcrito, trata o presente processo €
auto de infragdo de COFINS NAO CUMULATIVA decorrente de diferencas entre o valor
escriturado pela Recorrente, na conta COFINS a Recolher e o valor registrado em suas DCTFs
originais.

A questdo que entendo ser relevante a ponto de ser primeiro analisada, diz
respeito a espontaneidade ou ndo das DCTFs retificadoras apresentadas pela Recorrente.

Parta melhor analise fago a seguinte tabela temporal dos atos praticos no
processo:

Historico
mLavratura e ciéncia do Termo de Inicio de Fiscalizagdo
mRetificadora apresentadas pela Recorrente

WLavratura do Auto de Infragdo
Wlmpugnagéo apresentada

Como se percebe, as retificagdes das DCTFs e DACONSs foram apresentadas

posteriormente a ciéncia do Termo de Inicio de Fiscalizagdo, mas precisamente no dia
23/02/2010.

Também se pode verificar que, entre a ciéncia do inicio do procedimento de
fiscalizacdo e o primeiro ato da fiscalizagdo praticado posteriormente (TIF de 31/03/2010),
passaram-se exatos 113 dias.

A decisao judicial assim resumiu a discussao:

Os valores que a impugnante afirma que sdo os corretos somente foram
informados em DCTF's e DACON's retificadoras transmitidas em
23.02.2010 (fls. 59 a 81, 146 a 315), portanto, apos o inicio do
procedimento fiscal, que foi em 08.12.2009 (fl. 07).

Os valores que a Autoridade Fiscal Autuante utilizou para elabora o
“DEMONSTRATIVO DE APURACAO DAS DIFERENCAS — Contdbil
x DCTF — COFINS” (fls. 86/87) foram os que constavam das DCTF’s
quando do inicio da ag¢do fiscal.

16. Como os atos efetuados pelo contribuinte foram feitos
posteriormente ao inicio da fiscalizag¢do, ndo estava ele amparado pelo
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instituto da espontaneidade. Confunde-se o contribuinte ao entender
que os atos por ele praticados deveriam ser considerados por terem
sido realizados antes da lavratura do Auto de Infrag¢do, isto porque
segundo o sistema tributario nacional somente podem ser considerados
os atos praticados antes do inicio do procedimento fiscal, pois é a
partir dai que o contribuinte tem sua espontaneidade excluida.

O art. 7° do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, assim normatiza o
procedimento fiscal:

Art. 7% O procedimento fiscal tem inicio com:

1 - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificado o sujeito passivo da obrigac¢do tributdria ou seu preposto;

I - a apreensdo de mercadorias, documentos ou livros;
III - 0 comego de despacho aduaneiro de mercadoria importada.

§ 1% O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito
passivo em relagdo aos atos anteriores e, independentemente de
intimagado a dos demais envolvidos nas infragoes verificadas.

§ 2 Para os efeitos do disposto no § 1 os atos referidos nos incisos I
e Il valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel, sucessivamente,
por igual periodo, com qualquer outro ato escrito que indique o
prosseguimento dos trabalhos.

Este tema, inclusive se encontra sumulado no ambito do CARF:

Sumula CARF n° 75: A recuperagdo da espontaneidade do sujeito
passivo em razdo da inoperdancia da autoridade fiscal por prazo
superior a sessenta dias aplica-se retroativamente, alcan¢ando os atos
por ele praticados no decurso desse prazo.

Lembro que ao julgador administrativo deste colegiado ¢ imposto a
obrigatoriedade de aplicagdo das simulas editadas pelo CARF Assim, passados 60 dias sem a
pratica de qualquer ato que indique o prosseguimento dos trabalhos de fiscalizagcdo fica
restabelecida a espontaneidade do sujeito passivo da obrigagdo tributéria.

E exatamente o que aconteceu no presente processo.

Neste norte, tanto a fiscalizacdo como as decisdes exaradas até o0 momento nao
poderiam ter, em hipdtese alguma, ignorado a existéncia das DCTFs e DACONS retificadoras.

A Recorrente, tanto em sua Impugnacdo como em seu Recurso Voluntério,
pugnou pela realizagdo diligéncias com a finalidade de verificacdo da correcao das informagdes
langadas nas declaragdes retificadoras.

Diante do contexto tal como posto acima, entendo por bem baixar o presente
processo em diligéncia para que a autoridade preparadora verifique:

a) se, em relagdo as informacdes apresentadas nas DCTFs e DACONs
retificadoras, existe documentagdo contabil que comprove sua veracidade;
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b) a correg¢do dos créditos apontados nas declaragdes retificadoras;

¢) o efetivo parcelamento, nos termos da Lei 11.941/09, dos débitos apontados;

Por fim, para que a DRF de origem opine, considerando o acima exposto, sobre
a manutencao do auto de infragdo ora analisado.

Por fim, deve ser dada ciéncia para apresentagdo de manifestagdo sobre o
resultado da diligéncia proposta ao Recorrente.

E como voto
(assinado digitalmente)

ALEXANDRE GOMES - Relator
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